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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO
SUPERVISÃO GERAL DE ABASTECIMENTO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2013-0.228.705-9 - Permitente: PMSP/SDTE/ABAST -

Permissionária: JOSÉ SEVERINO DA SILVA LATICÍNIO – ME

– Objeto: Regularização de metragem do boxe 23 do Mercado

Municipal de Guaianases. CLÁUSULA PRIMEIRA. Fica modificado

a área de depósito do boxe nº 23, no Mercado Municipal

Leonor Quadros – Guaianases, com acréscimo de 11,40 m²,

área esta que será utilizada para depósito e com acesso único

pelo interior do boxe em questão. CLÁUSULA SEGUNDA. Ficam

ratificadas as demais cláusulas e condições pactuadas.

2013-0.276.104-4 - Permitente: PMSP/SDTE/ABAST

- Permissionária: COMÉRCIO DE LEGUMES NAKAMOTO

LTDA - ME. CLAUSULA PRIMEIRA. O presente Termo Aditivo

de Permissão de Uso visa a alteração da razão social da

empresa Tosiko Nakamoto – ME, permissionária desde 27

de junho de 1995, TPU expedida no processo 44-008.017-

94*86, contemplante das bancas 134 e 135, no M.M.

Kinjo Yamato, para COMÉRCIO DE LEGUMES NAKAMOTO

LTDA – ME, CNPJ 00.162.346/0001-96, que compreende a

comercialização dos produtos previstos nos termos do disposto

no grupo III, item 3.9, da Portaria nº 51/12 – ABAST/

SMSP. Os ramos serão comercializados numa área total

de 88,00 m² (oitenta e oito metros quadrados) CLÁUSULA

SEGUNDA. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições

pactuadas.

2013-0.218.806-9 - Permitente: PMSP/SDTE/ABAST - Permissionária:

DASKAROL COMÉRCIO DE VERDURAS LTDA - ME.

Objeto: Transferência do Termo de Permissão de Uso para terceiro.

Fica transferido o Termo de Permissão de Uso espedido no

processo administrativo nº 69628/70, para a empresa denominada

DASKAROL COMÉRCIO DE VERDURAS LTDA – ME, inscrita

no CNPJ/MF sob o nº 18.164.660/0001-47, permissionária do

boxe nº 03, do Mercado Municipal Kinjo Yamato, permanecendo

o ramo de atividade de hortifrutícola que compreende a comercialização

dos produtos previstos nos termos do disposto no

art. 3º, grupo III, itens 3.9, da Portaria nº 51/12 – ABAST/SMSP

CLÁUSULA SEGUNDA. Ficam ratificadas as demais cláusulas e

condições pactuadas.
ABAST-SIMPROC, Pág. 04

COORDENAÇÃO DAS

SUBPREFEITURAS

GABINETE DO SECRETÁRIO
SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS – SIMPROC

DESPACHOS: LISTA 2014-2-150

SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

ENDERECO: RUA DA CANTAREIRA, 390 - TERREO

PROCESSOS DA UNIDADE SMSP/ABAST/FEIRA/SUP

2014-0.182.626-8 SIDNEY DE OLIVEIRA DA SILVA

INDEFERIDO

NAO AUTORIZADA A SOLICITACAO INICIAL, POR FALTA DE

DOCUMENTACAO( COMPROVANTE DE ENDERECO E SINDICAL

2014) E ABANDONO DO PROCESSO

2014-0.194.038-9 CREMILDA BARROS DA COSTA

DEFERIDO

AUTORIZADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 18, DO DECRETO

48.172/07, A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 012.722-01-4,

DE CREMILDA BARROS DA COSTA PARA MARIA JOSE DE BARROS

SILVA 1257110861, SATISFEITAS AS DEMAIS EXIGENCIAS

LEGAIS.

2014-0.200.703-1 SEVERINA LUIZA LEANDRO DOS

SANTOS

DEFERIDO

AUTORIZADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 18, DO DECRETO

48.172/07, A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 014.001-01-2,

DE SEVERINA LUIZA LEANDRO DOS SANTOS PARA CARLOS

EDUARDO FERREIRA DA SILVA FEIRANTE - ME, SATISFEITAS AS

DEMAIS EXIGENCIAS LEGAIS.

2014-0.213.747-4 KIMIKO IHA

DEFERIDO

AUTORIZADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 18, DO DECRETO

48.172/07, A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 003.390-02-0,

DE KIMIKO IHA PARA SIDNEY IHA - ME, SATISFEITAS AS DEMAIS

EXIGENCIAS LEGAIS.

2014-0.214.690-2 GASPAR DEVAI

DEFERIDO

AUTORIZADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 18, DO DECRETO

48.172/07, A TRANSFERENCIA DA MATRICULA 018.253-01-6,

DE GASPAR DEVAL PARA YENNIFER PINTOS CALCAGNO RODRIGUES

00893769940, SATISFEITAS AS DEMAIS EXIGENCIAS

LEGAIS.

2014-0.218.852-4 JOSE MUSINEL GOMES DE OLIVEIRA

DEFERIDO

AUTORIZADA A ALTERACAO DO GRUPO DE COMERCIO DE

21-01 PARA 01-00, BEM COMO, O AUMENTO DE METRAGEM

DE 02X02 PARA 06X02, NA(S) FEIRA(S)LIVRE(S) 1096-0-AD E

7401-2-IP, NA MATRICULA 024.015-01-6

2014-0.219.342-0 JULIA MIADY FUKUDA

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 018.397-01-

8, A PARTIR DE 08.08.2014, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2014-0.220.727-8 MARIA DO SOCORRO PONTES DA

COSTA SILVA

DEFERIDO

AUTORIZADA A BAIXA TOTAL DA MATRICULA 020.336-01-

2, A PARTIR DE 11.08.2014, COM FUNDAMENTO NO ART. 25,

INCISO II, DO DECRETO 48.172/07, RESSALVADA A COBRANCA

DE EVENTUAIS DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.178-5 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE JOSE ALMEIDA CARVALHO,

COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

020.871-01-5, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.190-4 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE THATIANA ZALLA LIMA, COM

O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 022.728-

01-5, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO DECRETO

48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS O

PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS

EXISTENTES

2014-0.222.197-1 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE VIRGILIO BERNARDO NASCIMENTO,

COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

006.686-01-0, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO

V, DO DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA

DOS DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.201-3 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE SANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA,

COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

018.034-02-1, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.202-1 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE DAIANA PAIVA FERNANDES -

ME, COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

012.101-02-8, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.205-6 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE SERGIO RICHAQUE DA COSTA,

COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

011.117-02-8, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.207-2 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE TAKASHI HATORI, COM O

CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 001.250-01-

9, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO DECRETO

48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS O

PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS

EXISTENTES

2014-0.222.209-9 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE JOSE CARLOS DE PAIVA, COM

O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA 015.989-

01-1, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO DECRETO

48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS O

PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS DEBITOS

EXISTENTES

2014-0.222.211-0 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE PATRICIA DONARDI LOPES DE

SA, COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

010.482-02-4, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES

2014-0.222.214-5 SUPERVISAO GERAL DE ABASTECIMENTO

DEFERIDO

A VISTA DAS INFORMACOES, REVOGO A PERMISSAO DE

USO OUTORGADA AO FEIRANTE RODOLFO ANTONIO W. BOHNERT,

COM O CONSEQUENTE CANCELAMENTO DA MATRICULA

000.670-01-4, NOS TERMOS DOS ARTS. 21 E 24, INCISO V, DO

DECRETO 48.172/07, A PARTIR DE 12.08.2014, E ENCAMINHAMOS

O PRESENTE PARA PROVIDENCIAR A COBRANCA DOS

DEBITOS EXISTENTES
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DESENVOLVIMENTO,TRABALHO

E EMPREENDEDORISMO

GABINETE DO SECRETÁRIO
RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Nº 092/

SDTE/2014, PUBLICADA NO DOC DE 12/08/2014 –

PÁGINA 37. LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO

CONSTOU:

... a partir de 08/08/2014.

LICENÇA-GALA DEFERIDA

Concedida nos termos da Lei 8989/79, artigo 64.

R.F/Vinc. NOME QUANT DIAS A PARTIR

795.406.9/1 RANIERI RANGON RAMOS 08 27/07/2014

ALTERAÇÃO DE ESTADO CIVIL

R.F/Vinc. NOME DE PARA

795.406.9/1 RANIERI RANGON RAMOS Solteiro Casado
Editais, pág. 57
EDITAIS

GOVERNO MUNICIPAL

CONSELHO MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – COMAP
ATA DA 69ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO

CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚ-

BLICA – COMAP REALIZADA EM 18 DE AGOSTO

DE 2014.
Aos 18 de agosto de 2014, às 14H30 horas, sob a presidência

do Sr. Gilberto José Monteiro, Membro Suplente de

SGM, realizou-se a 69ª Reunião Plenária Extraordinária do

Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP, na sala

de reuniões da Assessoria Técnica, da Secretaria do Governo

Municipal, estando presentes os seguintes membros: Ana Lúcia

Pedroso Barros, de SGM/AJ; Denise Aparecida Eugênio, Suplente

de SMRG; Patricia Guilharducci, de SGM/AT; Vinicius Gomes

dos Santos, Suplente de SNJ. O Conselho foi instituído pelo

Decreto nº. 50.514/2009 e posteriores alterações e os membros

nomeados por meio das seguintes portarias: Portaria 36, de 11

de janeiro de 2013, Portaria 55, de 04 de fevereiro de 2013,

Portaria 75, de 26 de fevereiro de 2013, Portaria 102, de 21 de

março de 2013, Portaria 142, de 08 de maio de 2013 e Portaria

248, de 28 de maio de 2014.

Dado início a sexagésima nona reunião extraordinária,

segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações

formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação

favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas

as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n°

50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar

o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem

como, ao Decreto nº 53.177/2012:
OFÍCIO SECRETARIA NOME
466 SDTE WILIAN NEVES PEREIRA
512 SDTE ANTONIA HELENA MADERIC
Gestão de Bens, pág. 61
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

GESTÃO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE BENS

E SERVIÇOS

DEPTO DE GESTÃO DE SUPRIMENTOS E

SERVIÇOS

BENS PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS PARA

TRANSFERÊNCIA

Em cumprimento ao disposto no Art. 21 do Decreto

53484/12, o Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços,

através da Seção Técnica de Depósito de Bens Inservíveis/

DGSS.12, comunica que se encontra à disposição das unidades

interessadas os materiais em desuso abaixo relacionados, que

ficarão disponíveis pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, para

exposição e possível transferência.

OFÍCIOS NºS. 006/2014 SME – CEU EMEF PARQUE SÃO

CARLOS; 09/2014 DRE IPIRANGA – EMEF PROF. RUTH LOPES

ANDRADE; 009/14 SME SETOR DE BENS PATRIMONIAIS - EMEI

ATAULFO ALVES; 09/2014 DRE MP – EMEI PROF. VALENTINA

ANTONINI DA SILVA; 23 E 24 DRE SÃO MIGUEL - EMEF COMENDADOR

VICENTE AMATO SOBRINHO; 031/2014 – PATRIMONIO

CRS-SUL; 038/2014 ESCOLA DE FORMAÇÃO DO SERVIDOR

PUBLICO MINICIPAL e 496/2014 SECRETARIA MUNICIPAL

DO DESENVOLV. TRAB. E EMPREENDEDORISMO.

ITEM QUANT/MATERIAL

01 23 CPUs Vectron e GEO

02 20 Monitores Philips e GEO

03 9 CPUs Novadata e Metron

04 10 Monitores Novadata e Metron

05 4 Impressoras Kyocera , Lexmark Z53 e C750

06 22 Monitores

07 8 Mesas para sala de aula com 4 cadeiras

08 1 Escorregador em ferro 1,80 alt.

09 2 Máquinas de escrever eletrônica Olivetti

10 1 Máquina de escrever manual Olivetti Linea 88

11 3 Duplicadores a álcool Makwel, Copiatic e Facit

12 1 Maquina de moer carne Pasiani

13 1 Aparelho de TV Cineral 20’

14 1 Batedeira Lecrév

15 1 Batedeira industrial Emeinox/Gualquibrás

16 39 CPUs Positivo, Novadata e Infoway

17 32 Monitores Positivo e Novadata

18 1 Desfibrilador modelo DF 03B Ecafix

19 1 Mesa auxiliar com 7 gavetas

20 1 Projetor de vídeo portátil, com maleta, cabo VGA e controle

21 39 Monitores 15’ Positivo

22 7 Painéis de senha eletrônicos

23 39 Celulares Nextel Motorola

24 3 Aparelhos de ar condicionado Rheen e Gree

Para maiores informações sobre os itens acima entrar em

contato, conforme segue:

ITEM CONTATO FONE

01 e 02 Sra. Maria Luisa Navarro 2045-4218/4224

03 a 04 Sra. Alaide 2341-3992

06 Sra. Bárbara 2919-1689

07 e 08 Sra. Ligia Ferreira 2581-4230

09 a 15 Sra. Rosana Nicolau 2963-8611

16 e 17 Sra. Rosana Nicolau 2963-8611

18 e 19 Sra. Tânia Zogbi 2075-1236 a 1239

20 Sr. Roberto Alves 3396-9815

21 a 24 Sr. Rafael Vinicius 3224-6000 ramal 6136

ATA, pág. 147 a 148

ATA DA 2.755ª SESSÃO (ORDINÁRIA)

PROCESSOS RELATADOS PELO CONSELHEIRO

MAURÍCIO FARIA – 1) TC 1.819.06-80 – Secretaria Municipal

do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo – SDTE e

Associação Brasileira para Prevenção de Acidentes – ABPA –

Concorrência 001/SMTrab/2005 – Contrato 002/2006/SMTrab

R$ 411.200,00, TAs 001/2006 R$ 82.240,00 (acréscimo de 160

vagas) e 2/2006 R$ 15.934,00 (acréscimo de 31 vagas) – Execução

das ações de Qualificação Social e Profissional (Tramita em

conjunto com os TCs 1.820.06-60, 1.821.06-22, 1.822.06-95,

1.823.06-58, 1.824.06-10, 1.995.06-03 e 1.996.06-76) ACÓRDÃO:

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é

Relator o Conselheiro Maurício Faria. Considerando que as falhas

relativas à falta de rubrica em todas as folhas do edital,

ausência de cláusula de reajuste no contrato, publicação extemporânea

do extrato, incorreção da dotação orçamentária constante

do termo e erro na indicação do dispositivo legal que

fundamentou a contratação são de natureza meramente formal

e, por isso, insuficientes para invalidar os instrumentos examinados;

Considerando que a inobservância do prazo mínimo de

publicidade fixado pela lei é falha que, "a priori", poderia comprometer

a competitividade do certame, abalando a sua legalidade,

mas que, no presente caso, tendo em vista que compareceram

à disputa 28 instituições e que não houve qualquer

impugnação ao edital, em caráter excepcional, é relevável o vício

apontado; Considerando ser relevável a extemporaneidade

dos despachos de autorização dos termos de aditamento, tendo

em vista a jurisprudência desta Corte, bem como que os referidos

despachos foram exarados apenas um dia depois da celebração

dos termos de aditamento e, ainda, foram subscritos

pela mesma autoridade que assinou os TAs; Considerando que

as falhas que inquinariam de irregularidade o Termo de Aditamento

001/2006 foram relevadas, não podendo subsistir a reprovação

do Termo de Aditamento 002/2006 fundamentada

unicamente no princípio da subsidiariedade, acordam os Conselheiros

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à

unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator,

em julgar regulares a Concorrência 001/SMTrab/2005, o

Contrato 002/2006/SMTrab e os Termos de Aditamento

001/2006 e 002/2006. Acordam, ainda, à unanimidade, em determinar

à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e

Empreendedorismo que cumpra com rigor o prazo de publicidade

fixado em lei entre a data da divulgação do edital e a realização

da sessão de abertura do certame. Acordam, afinal, à

unanimidade, em determinar que, após as providências de praxe,

arquivem-se estes autos. Relatório e voto englobados: v.

TC 1.996.06-76. Participaram do julgamento os Conselheiros

Domingos Dissei – Revisor e João Antonio. Ausente o Conselheiro

Presidente Edson Simões, por motivo previamente justificado.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda Maria Hermínia Penteado

Pacheco e Silva Moccia. Plenário Conselheiro Paulo Planet

Buarque, 23 de julho de 2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente

no exercício da Presidência; a) Maurício Faria – Relator."

2) TC 1.820.06-60 – Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo – SDTE e Instituto Espaço Empreendedor

Brasileiro – IEEB – Contrato 004/2006/SMTrab R$

143.920,00 e TA 001/2006 R$ 20.560,00 (acréscimo de 40 vagas

) – Contratação de serviços técnicos especializados para

execução das ações de Qualificação Social e Profissional – QSP

(Tramita em conjunto com os TCs 1.819.06-80, 1.821.06-22,

1.822.06-95, 1.823.06-58, 1.824.06-10, 1.995.06-03 e

1.996.06-76) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes

autos, dos quais é Relator o Conselheiro Maurício Faria. Considerando

que as falhas relativas à ausência de cláusula de reajuste

no contrato, publicação extemporânea do extrato, incorreção

da dotação orçamentária constante do termo e erro na

indicação do dispositivo legal que fundamentou a contratação

são de natureza meramente formal e, por isso, insuficientes

para invalidar o instrumento examinado; considerando ser relevável

a extemporaneidade do despacho de autorização do termo

de aditamento, tendo em vista a jurisprudência desta Corte,

bem como que o referido despacho foi exarado apenas um dia

depois da celebração do termo de aditamento e, ainda, foi subscrito

pela mesma autoridade que assinou o TA, acordam os

Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo,

à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator,

em julgar regulares o Contrato 004/2006/SMTrab e o Termo

de Aditamento 001/2006. Acordam, ainda, à unanimidade,

em determinar que, após as providências de praxe, arquivem-se

estes autos. Relatório e voto englobados: v. TC 1.996.06-76.

Participaram do julgamento os Conselheiros Domingos Dissei –

Revisor e João Antonio. Ausente o Conselheiro Presidente Edson

Simões, por motivo previamente justificado. Presente a Procuradora

Chefe da Fazenda Maria Hermínia Penteado Pacheco e Silva

Moccia. Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 23 de

julho de 2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente no exercício

da Presidência; a) Maurício Faria – Relator." 3) TC

1.821.06-22 – Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho

e Empreendedorismo – SDTE e Núcleo de Especialização

e Educação para Deficientes Físico e Mental – Need – Contrato

006/2006/SMTrab R$ 287.840,00, TAs 1/2006 R$ 51.400,00

(acréscimo de 100 vagas) e 2/2006 R$ 15.420,00 (acréscimo de

30 vagas) – Execução das ações de Qualificação Social e Profissional

(Tramita em conjunto com os TCs 1.819.06-80, 1.820.06-

60, 1.822.06-95, 1.823.06-58, 1.824.06-10, 1.995.06-03 e

1.996.06-76) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes

autos, dos quais é Relator o Conselheiro Maurício Faria. Considerando

que as falhas relativas à ausência de cláusula de reajuste

no contrato, publicação extemporânea do extrato, incorreção

da dotação orçamentária constante do termo e erro na

indicação do dispositivo legal que fundamentou a contratação

são de natureza meramente formal e, por isso, insuficientes

para invalidar o instrumento examinado; considerando ser relevável

a extemporaneidade dos despachos de autorização dos

termos de aditamento, tendo em vista a jurisprudência desta

Corte, bem como que os referidos despachos foram exarados

apenas um dia depois da celebração dos termos de aditamento

e, ainda, foram subscritos pela mesma autoridade que assinou

os TAs; considerando que as falhas que inquinariam de irregularidade

o Termo de Aditamento 001/2006 foram relevadas, não

podendo subsistir a reprovação do Termo de Aditamento

002/2006 fundamentada unicamente no princípio da subsidiariedade,

acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o

relatório e voto do Relator, em julgar regulares o Contrato

006/2006/SMTrab e os Termos de Aditamento 001/2006 e

002/2006. Acordam, ainda, à unanimidade, em determinar que,

após as providências de praxe, arquivem-se estes autos. Relatório

e voto englobados: v. TC 1.996.06-76. Participaram do

julgamento os Conselheiros Domingos Dissei – Revisor e João

Antonio. Ausente o Conselheiro Presidente Edson Simões, por

motivo previamente justificado. Presente a Procuradora Chefe

da Fazenda Maria Hermínia Penteado Pacheco e Silva Moccia.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 23 de julho de

2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente no exercício da

Presidência; a) Maurício Faria – Relator." 4) TC 1.822.06-95 –

Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo

– SDTE e Instituto Brasileiro de Educação e Tecnologia

de Formação a Distância – IBTF – Contrato 003/2006/

SMTrab R$ 287.840,00, TAs 1/2006 R$ 51.400,00 (acréscimo de

100 vagas) e 2/2006 R$ 15.420,00 (acréscimo de 30 vagas) –

Execução das ações de Qualificação Social e Profissional (Tramita

em conjunto com os TCs 1.819.06-80, 1.820.06-60, 1.821.06-

22, 1.823.06-58, 1.824.06-10, 1.995.06-03 e 1.996.06-76)

ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos

quais é Relator o Conselheiro Maurício Faria. Considerando que

as falhas relativas à ausência de cláusula de reajuste no contrato,

publicação extemporânea do extrato, incorreção da dotação

orçamentária constante do termo e erro na indicação do dispositivo

legal que fundamentou a contratação são de natureza

meramente formal e, por isso, insuficientes para invalidar o instrumento

examinado; considerando ser relevável a extemporaneidade

dos despachos de autorização dos termos de aditamento,

tendo em vista a jurisprudência desta Corte, bem como

que os referidos despachos foram exarados apenas um dia depois

da celebração dos termos de aditamento e, ainda, foram

subscritos pela mesma autoridade que assinou os TAs; considerando

que as falhas que inquinariam de irregularidade o Termo

de Aditamento 001/2006 foram relevadas, não podendo subsistir

a reprovação do Termo de Aditamento 002/2006 fundamentada

unicamente no princípio da subsidiariedade, acordam os

Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo,

à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator,

em julgar regulares o Contrato 003/2006/SMTrab e os Termos

de Aditamento 001/2006 e 002/2006. Acordam, ainda, à

unanimidade, em determinar que, após as providências de praxe,

arquivem-se estes autos. Relatório e voto englobados: v.

TC 1.996.06-76. Participaram do julgamento os Conselheiros

Domingos Dissei – Revisor e João Antonio. Ausente o Conselheiro

Presidente Edson Simões, por motivo previamente justificado.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda Maria Hermínia Penteado

Pacheco e Silva Moccia. Plenário Conselheiro Paulo Planet

Buarque, 23 de julho de 2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente

no exercício da Presidência; a) Maurício Faria – Relator."

5) TC 1.823.06-58 – Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo – SDTE e Instituto Integra para o

Desenvolvimento – Contrato 005/2006/SMTrab R$ 164.480,00 e

TA 1/2006 R$ 20.500,00 (acréscimo de 40 vagas) – Execução

das ações de Qualificação Social e Profissional (Tramita em

conjunto com os TCs 1.819.06-80, 1.820.06-60, 1.821.06-22,

1.822.06-95, 1.824.06-10, 1.995.06-03 e 1.996.06-76) ACÓRDÃO:

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é

Relator o Conselheiro Maurício Faria. Considerando que as falhas

relativas à ausência de cláusula de reajuste no contrato,

publicação extemporânea do extrato, incorreção da dotação orçamentária

constante do termo e erro na indicação do dispositivo

legal que fundamentou a contratação são de natureza meramente

formal e, por isso, insuficientes para invalidar o

instrumento examinado; considerando ser relevável a extemporaneidade

do despacho de autorização do termo de aditamento,

tendo em vista a jurisprudência desta Corte, bem como que o

referido despacho foi exarado apenas um dia depois da celebração

do termo de aditamento e, ainda, foi subscrito pela mesma

autoridade que assinou o TA, acordam os Conselheiros do Tribunal

de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de

conformidade com o relatório e voto do Relator, em julgar regulares

o Contrato 005/2006/SMTrab e o Termo de Aditamento

001/2006. Acordam, ainda, à unanimidade, em determinar que,

após as providências de praxe, arquivem-se estes autos. Relatório

e voto englobados: v. TC 1.996.06-76. Participaram do

julgamento os Conselheiros Domingos Dissei – Revisor e João

Antonio. Ausente o Conselheiro Presidente Edson Simões, por

motivo previamente justificado. Presente a Procuradora Chefe

da Fazenda Maria Hermínia Penteado Pacheco e Silva Moccia.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 23 de julho de

2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente no exercício da

Presidência; a) Maurício Faria – Relator." 6) TC 1.824.06-10 –

Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo

– SDTE e Associação Reação Positiva – Contrato

007/2006/SMTrab R$ 82.240,00 e TA 1/2006 R$ 10.280,00

(acréscimo de 20 vagas) – Execução das ações de Qualificação

Social e Profissional (Tramita em conjunto com os TCs 1.819.06-

80, 1.820.06-60, 1.821.06-22, 1.822.06-95, 1.823.06-58,

1.995.06-03 e 1.996.06-76) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e

discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Maurício

Faria. Considerando que as falhas relativas à ausência de

cláusula de reajuste no contrato, publicação extemporânea do

extrato, incorreção da dotação orçamentária constante do termo

e erro na indicação do dispositivo legal que fundamentou a

contratação são de natureza meramente formal e, por isso, insuficientes

para invalidar o instrumento examinado; considerando

ser relevável a extemporaneidade do despacho de autorização

do termo de aditamento, tendo em vista a jurisprudência

desta Corte, bem como que o referido despacho foi exarado

apenas um dia depois da celebração do termo de aditamento e,

ainda, foi subscrito pela mesma autoridade que assinou o TA,

acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e

voto do Relator, em julgar regulares o Contrato 007/2006/

SMTrab e o Termo de Aditamento 001/2006. Acordam, ainda, à

unanimidade, em determinar que, após as providências de praxe,

arquivem-se estes autos. Relatório e voto englobados: v.

TC 1.996.06-76. Participaram do julgamento os Conselheiros

Domingos Dissei – Revisor e João Antonio. Ausente o Conselheiro

Presidente Edson Simões, por motivo previamente justificado.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda Maria Hermínia Penteado

Pacheco e Silva Moccia. Plenário Conselheiro Paulo Planet

Buarque, 23 de julho de 2014. a) Roberto Braguim – Vice-Presidente

no exercício da Presidência; a) Maurício Faria – Relator."

7) TC 1.995.06-03 – Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo – SDTE e Núcleo de Especialização

e Educação para Deficientes Físico e Mental – Need –

Acompanhamento – Execução Contratual – Verificar se o Contrato

006/2006/SMTrab (R$ 287.840,00) e TAs 1/2006 (R$

51.400,00 – acréscimo de 100 vagas) e 2/2006 (R$ 15.420,00

– acréscimo de 30 vagas), cujo objeto é a execução das ações

de Qualificação Social e Profissional, está sendo executado

conforme o pactuado (Tramita em conjunto com os TCs

1.819.06-80, 1.820.06-60, 1.821.06-22, 1.822.06-95, 1.823.06-

58, 1.824.06-10 e 1.996.06-76) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e

discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Maurício

Faria. Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o

relatório e voto do Relator, em acolher a execução do Contrato

006/2006/SMTrab e dos Termos de Aditamento 001/2006 e

002/2006, no período de janeiro a abril de 2006. Acordam, ainda,

à unanimidade, em determinar que, após as providências de

praxe, arquivem-se estes autos. Relatório e voto englobados:

v. TC 1.996.06-76. Participaram do julgamento os Conselheiros

Domingos Dissei – Revisor e João Antonio. Ausente o Conselheiro

Presidente Edson Simões, por motivo previamente justificado.

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda Maria Hermínia Pen teado Pacheco e Silva Moccia. Plenário Conselheiro Paulo Planet

Buarque, 23 de julho de 2014. a) Roberto Braguim – Vice-

Presidente no exercício da Presidência; a) Maurício Faria –Relator."

8) TC 1.996.06-76 – Secretaria Municipal do Desenvolvimento,

Trabalho e Empreendedorismo – SDTE e Associação Brasileira

para Prevenção de Acidentes – ABPA – Acompanhamento –

Execução Contratual – Verificar se o Contrato 002/2006/SMTrab

(R$ 411.200,00), e TAs 001/2005 (R$ 82.240,00 – acréscimo de

160 vagas) e 2/2006 (R$ 15.934,00 – acréscimo de 31 vagas),

cujo objeto é a execução das ações de Qualificação Social e

Profissional, estão sendo executados conforme o pactuado

(Tramita em conjunto com os TCs 1.819.06-80, 1.820.06-60,

1.821.06-22, 1.822.06-95, 1.823.06-58, 1.824.06-10 e

1.995.06-03) ACÓRDÃO: "Vistos, relatados e discutidos estes

autos, dos quais é Relator o Conselheiro Maurício Faria. Acordam

os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto

do Relator, em acolher a execução do Contrato 002/2006/

SMTrab, no período de janeiro a abril de 2006 e em julgar regulares

os TAs 001/2005 e 002/2006. Acordam, afinal, à unanimidade,

em determinar, após as providências de praxe, o arquivamento

destes autos. Relatório englobado: Em julgamento a

Concorrência Pública do tipo melhor técnica nº 001/

SMTRAB/2005, realizada para a contratação de cursos de capacitação

para a empregabilidade, objetivando inserir a população

prioritária no mercado de trabalho, em conformidade com o

Plano Nacional de Qualificação e com o Plano Territorial de

Qualificação do Município de São Paulo – PLANTEQ 2005. O

objeto da licitação foi dividido em vinte e nove itens, cada um

deles referente a uma turma do curso de qualificação, com no

máximo 200 alunos e carga horária média de 200 horas. Da licitação

resultaram seis diferentes contratos, sendo todos eles objeto

da presente análise. O contrato com cada uma das instituições

compreendeu mais de um item licitado (nota 2), conforme

objetos definidos nos termos contratuais, que foram seguidos

de termos de aditamentos, alterando quantitativamente os respectivos

contratos. Dos contratos celebrados, a Auditoria desta

Corte procedeu ao acompanhamento da execução contratual de

dois deles, quais sejam os de nº 006 e nº 002, autuados respectivamente

nos TCs 1.995.06-03 e 1.996.06-76. A Coordenadoria

III opinou pela regularidade da licitação, ressalvando a inobservância

do prazo de 45 dias para publicidade do edital e a ausência

de rubrica em todas as folhas do edital. No tocante aos

contratos examinados, a Auditoria apontou exatamente as mesmas

falhas, atinentes à ausência de cláusula de reajuste, publicação

extemporânea dos extratos, incorreção da dotação orçamentária

constante dos termos quando comparadas com as

efetivamente oneradas, e erro na indicação do dispositivo legal

que fundamentou as contratações. Diante da natureza das falhas

detectadas opinou pela regularidade de todos os contratos.

Em relação aos Termos de Aditamento nº 001/2006, presentes

em todos os contratos examinados, a Especializada apontou vícios

de ordem formal e concluiu pela irregularidade em razão

do descumprimento da regra do art. 60 da Lei nº 4.320/64, uma

vez que os despachos de autorização foram exarados após o

início da vigência dos termos. Os Termos de Aditamento nº

002/2006 foram considerados irregulares pelo princípio da

acessoriedade. Em sua primeira manifestação, a Assessoria Jurídica

de Controle Externo ponderou que, embora a inobservância

do prazo legal para publicidade do edital possa eventualmente

comprometer o caráter competitivo do certame, o que de

fato ocorreu no presente caso foi o comparecimento à disputa

de 28 interessados. Sobre a extemporaneidade dos despachos

de autorização relativos aos TAs 001, anotou que o atraso foi

de apenas um dia e que a autoridade que assinou o despacho

foi a mesma que subscreveu os termos, o que, no seu entender,

conduziu à superação da falha. Opinou, também, pela relevação

dos demais vícios de ordem formal encontrados na licitação e

nos contratos que a seguiram. A Secretaria Municipal do Trabalho

e todas as entidades contratadas foram intimadas e puderam

exercitar o direito de defesa. Após análise das justificativas

apresentadas em todos os processos em julgamento, a Auditoria

manteve suas conclusões pela regularidade da Concorrência

e dos Contratos, ao passo que também manteve a posição pela

irregularidade dos Termos de Aditamento. A Assessoria Jurídica

de Controle Externo opinou pelo acolhimento de todos os instrumentos

anotando que não vislumbrou qualquer irregularidade

apta a macular a higidez dos ajustes, mas apenas vícios de

ordem formal, que merecem ser relevados. A Procuradoria da

Fazenda Municipal e a Secretaria Geral acompanharam a Assessoria

Jurídica no sentido do acolhimento da concorrência e de

todos os ajustes dela decorrentes. Ao proceder ao exame da

execução dos Contratos nº 006 e 002, no período de janeiro a

abril de 2006, a Auditoria opinou pelo acolhimento parcial, no

tocante ao valor despendido no período que antecedeu a elaboração

dos termos de aditamento e pela irregularidade da execução

após a celebração dos mesmos, em decorrência das conclusões

alcançadas na análise formal dos Termos de Aditamentos

nº 001 e 002. Após a apresentação das defesas pelos interessados

a Especializada manteve seu posicionamento, o qual foi

contrariado por todos os demais órgãos técnicos desta Corte,

tendo em vista que, na análise formal dos termos de aditamento,

a Assessoria Jurídica de Controle Externo, a Procuradoria da

Fazenda Municipal e a Secretaria Geral relevaram as impropriedades

havidas e os consideraram regulares. É o relatório. Voto

englobado: Muito embora sejam muitas as impropriedades indicadas,

sobretudo nos instrumentos contratuais, pelas informações

e documentos constantes dos autos não vislumbro elementos

suficientes que possam conduzir à conclusão pela

ilegalidade do certame e de todos os ajustes em julgamento. De

início, deixo consignado que as falhas relativas à falta de rubrica

em todas as folhas do edital, ausência de cláusula de reajuste

nos contratos, publicação extemporânea dos extratos, incorreção

da dotação orçamentária constante dos termos e erro na

indicação do dispositivo legal que fundamentou as contratações

são de natureza meramente formal e, por isso, insuficientes

para invalidar os instrumentos em exame, conforme anotado

pela Assessoria Jurídica de Controle Externo. A inobservância

do prazo mínimo de publicidade fixado pela lei é falha que, a

priori, poderia comprometer a competitividade do certame,

abalando a sua legalidade. No entanto, no presente caso, entendo

relevante a observação feita pela Assessoria Jurídica de

Controle Externo de que compareceram à disputa 28 instituições

e que não houve qualquer impugnação ao edital, razão

pela qual, em caráter excepcional, entendo relevável o vício

apontado. De outra parte, no tocante à extemporaneidade dos

despachos de autorização, acolho o entendimento da Assessoria

Jurídica de Controle Externo, corroborado pela Secretaria Geral

e invoco a jurisprudência desta Corte (nota 3) para relevá-la,

tendo em vista que os referidos despachos foram exarados

apenas um dia depois da celebração dos termos de aditamento

e, ainda, foram subscritos pela mesma autoridade que assinou

os TAs. Assim, considerando que as falhas que inquinariam de

irregularidade os Termos de Aditamento nº 001/2006 foram relevadas,

não pode subsistir a reprovação dos Termos de Aditamento

nº 002/2006, tampouco das respectivas execuções contratuais,

fundamentada unicamente no princípio da

subsidiariedade. Diante do exposto, e, à vista dos pareceres da

Assessoria Jurídica de Controle Externo e da Secretaria Geral, os

quais adoto como razão de decidir, julgo regulares a Concorrência

Pública nº 001/SMTRAB/2005, os Contratos nº 002, 003,

004, 005, 006 e 007 e os termos de aditamento objeto deste

julgamento e acolho as execuções contratuais examinadas nos

autos dos TCs 1.995.06-03 e 1.996.06-76, no período de janeiro

a abril de 2006. Não obstante, determino à Origem que cumpra

com rigor o prazo de publicidade fixado em lei, entre a data da

divulgação do edital e a realização da sessão de abertura do

certame. Após as providências de praxe, arquivem-se os autos.

Notas: (2) Para distribuição dos itens objeto da licitação foi 

considerada a cláusula 3.4 do Edital que determina que poderiam

ser adjudicados no máximo 4 itens para cada licitante. (3)

4.575.05-43 e 3.815.06-09. Participaram do julgamento os

Conselheiros Domingos Dissei – Revisor e João Antonio. Ausentou-

se o Conselheiro Presidente Edson Simões, por motivo previamente

justificado. Presente a Procuradora Chefe da Fazenda

Maria Hermínia Penteado Pacheco e Silva Moccia. Plenário

Conselheiro Paulo Planet Buarque, 23 de julho de 2014. a) Roberto

Braguim – Vice-Presidente no exercício da Presidência; a)

Maurício Faria – Relator.
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